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			Enquanto a violência dos opressores faz dos oprimidos homens proibidos de ser, a resposta destes à violência daqueles se encontra infundida no anseio de busca do direito de ser.


			Educação não transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo. Ninguém liberta ninguém. As pessoas se libertam em comunhão.


			PAULO FREIRE


			A sala de aula, com todas as suas limitações, permanece um lugar de possibilidades. Nesse campo de possibilidades nós temos a oportunidade de lutar pela liberdade, de demandar para nós e para nossos alunos uma abertura da mente e do coração que nos permite enfrentar a realidade enquanto imaginamos coletivamente meios de nos movermos além de obstáculos, de transgredir. Isso é a educação como prática de liberdade.


			BELL HOOKS


		




		

			AGRADECIMENTOS


			Agradeço a meus professores e minhas professoras que tiveram um papel central na construção da minha postura crítica em relação ao ensino jurídico: Menelick de Carvalho Netto, Miracy Barbosa de Souza Gustin, José Luis Quadros de Magalhães, Owen Fiss, Randall Kennedy e Kenneth Mack. Agradeço também às minhas alunas e aos meus alunos negros, asiáticos e indígenas que compartilharam comigo suas ansiedades sobre a experiência em sala de aula. Esta obra é dedicada a vocês. Agradeço à minha mãe, Efigênia Clara de Souza Moreira, e a meu pai, Alcides Cipriano Moreira, por terem criado os meios para que a educação pudesse transformar a minha vida e a dos meus irmãos e irmãs.


			ADILSON JOSÉ MOREIRA


			Agradeço à minha mãe, Marilene, mulher, negra, trabalhadora, exemplo de resistência e reexistência, prova viva de que a alegria é a prova dos nove. Agradeço à minha avó, Clélia, e a minhas tias, Shirley (in memoriam), Gilda, Gina, Silvana, Gisela e Sheila, minhas educadoras. Com Gina, minha madrinha, aprendi a amar a leitura, e com Sheila – primeira da família a se graduar e a se doutorar –, aprendi a amar o ensino. Agradeço a meu marido, Mateus (companheiro de todas as horas), e à minha irmã, Ester (por me permitir vê-la crescer). Agradeço aos professores André Coelho e Júlia Franzoni, parceiros na luta em prol de uma pedagogia crítica, radical e situada. E aos meus alunos do grupo de pesquisa CERCO – Controle Estatal, Racismo e Colonialidade, meus mestres que me fazem ter esperança na universidade.


			PHILIPPE OLIVEIRA DE ALMEIDA


			Agradeço a Vania, William (pai) e William (filho), por serem meus alicerces em tudo. Aos meus alunos e alunas, que me ensinam diariamente. E, claro, aos amigos – meus queridos coautores, inclusive – que me ajudam a navegar por águas tormentosas como as que aqui enfrentamos.


			WALLACE CORBO


		




		

			
INTRODUÇÃO


			Vivemos em um momento histórico no qual o debate sobre relações raciais ocupa um papel central na agenda política de muitas sociedades liberais. Acontecimentos que tiveram repercussão mundial demonstraram a necessidade da discussão sobre um tema cuja relevância tem sido sistematicamente negada, uma das principais causas de sua reprodução. Raça ainda importa: a cor da pele continua sendo, em muitos espaços, um critério (implícito ou explícito) para excluir e segregar pessoas, de maneira que a luta antidiscriminatória se revela urgente. Muitas instituições públicas e privadas procuram combater o racismo, mas a criação de estratégias de enfrentamento dessa questão esbarra em compreensões restritas do funcionamento desse sistema de dominação social. Alguns apostam na necessidade de políticas culturais dirigidas à modificação de representações de grupos estigmatizados, outros acreditam que a atual realidade só poderá ser transformada com amplas políticas de redistribuição, enquanto certos segmentos acreditam que a expansão da representatividade dos membros desses segmentos nas diversas esferas da vida social é a melhor forma de se promover uma verdadeira transformação. Observamos também que muitos desses debates são conduzidos por indivíduos que nunca desenvolveram reflexões sistemáticas sobre relações raciais, fator responsável pela reprodução do senso comum presente em nossa sociedade sobre esse tópico. Muitos membros de grupos raciais subalternizados também não possuem todos os elementos para formularem propostas concretas para a transformação da situação na qual vivem, embora possam apontar de forma bastante contundente como o racismo afeta suas vidas.


			Estamos, assim, diante de uma situação problemática: observamos uma mobilização individual e institucional em torno da discussão sobre justiça racial, mas muitos atores sociais que querem tratar desse assunto não possuem conhecimento adequado para conduzir um debate sobre a questão. Esse quadro, no entanto, não deveria nos causar surpresa. A mera menção a esse tópico provoca desconforto imediato em muitas pessoas, uma vez que conversas sobre discriminação racial são objeto de censura cultural na maioria das sociedades liberais; medidas destinadas ao seu combate são imediatamente contestadas e classificadas como iniciativas que podem promover divisões sociais. Há, portanto, um problema estrutural que não podemos ignorar: a ausência de compreensão dos modos de operação do racismo cria dificuldades consideráveis para as pessoas e instituições interessadas no engajamento na luta contra esse sistema de opressão. Pessoas brancas não sofrem discriminação racial, razão pela qual nunca foram motivadas a desenvolver estudos sobre esse assunto – por isso, a vasta maioria delas não o reconhece como objeto legítimo de debate. Esse problema também está associado a outro fato relevante: discussões sobre as formas como o racismo afeta as diferentes esferas da vida social não fazem parte da formação acadêmica da vasta maioria dos indivíduos que ocupam posições relevantes em instituições de ensino superior. Essas pessoas passam vários anos em nossas universidades e raramente têm a possibilidade de compreender como ele opera e quais são suas consequências na vida de muitos. Assim, geração após geração, saberes e práticas que ignoram o fato do racismo – ou são, eles mesmos, racistas – são replicados em diversas universidades como legítimos, universais e corretos, sem que haja um esforço coletivo para alterar essas dinâmicas em sala de aula.


			Acreditamos que essa seja uma falha significativa na formação acadêmica de todos, mas pensamos que ela adquire proporções ainda maiores quando consideramos os propósitos de certas ocupações. Esse é o caso daqueles que atuam nas profissões jurídicas. Faculdades de Direito formam indivíduos que ocupam posições de fundamental importância na organização institucional de uma sociedade. Profissionais desse campo atuarão no Poder Legislativo, no Poder Executivo e no Poder Judiciário, instâncias para as quais o conhecimento sobre a operação de sistemas sociais de opressão possui tremenda relevância. Esses indivíduos podem vir a representar pessoas na condição de advogados e defensores, assumindo um papel central na proteção de grupos subalternizados contra práticas discriminatórias. Podem, também, ocupar posições de autoridades, com a capacidade de guiar órgãos públicos e privados, e mesmo tomar decisões determinantes sobre a vida e a liberdade de indivíduos que pertencem a grupos subalternizados.


			Apesar disso, a grande maioria desses indivíduos têm pouco conhecimento sobre a operação de mecanismos discriminatórios, o que obviamente compromete a possibilidade de uma prestação judicial adequada. Ora, poucas instituições de ensino jurídico debatem o racismo, e quando isso ocorre, o assunto é tratado de maneira acessória, associado a outros temas e com finalidade apenas exemplificativa, não sendo tratado como assunto autônomo que merece atenção particular.


			Nossa educação jurídica apresenta algumas características que criam um obstáculo significativo para uma discussão transversal sobre o tema da justiça racial. Primeiro, ela está baseada na pressuposição de que o processo de aprendizado ocorre quando o aluno assimila as informações transmitidas pelo professor, pessoa que supostamente possui conhecimento soberano sobre os tópicos presentes nos programas das disciplinas em função de sua titulação. Esse formato de educação impede que os alunos possam se engajar criativamente com os tópicos apresentados, o que torna os assuntos discutidos um mero conteúdo cognitivo e não um conhecimento que pode permitir ao sujeito compreender o mundo e a si mesmo a partir de novas perspectivas. Segundo, nossa educação jurídica ainda reproduz a noção de que o conhecimento de como funciona a lógica do sistema jurídico fornece todos os elementos para as pessoas poderem atuar de forma adequada como operadores do Direito. Uma educação jurídica desconectada da realidade social faz com que as pessoas apliquem normas jurídicas a uma realidade social extremamente complexa sobre a qual elas têm conhecimento meramente esquemático. Esse fato traz muitas vezes consequências negativas para a vida de grupos subalternizados; embora essas normas tenham natureza genérica, elas podem causar consequências que permanecem invisíveis para seus intérpretes e aplicadores. Terceiro, a educação ofertada para nossos alunos e alunas prepara-os para reproduzirem hierarquias sociais, porque o aprendizado está circunscrito ao conhecimento da elaboração de raciocínios jurídicos. Assim, argumentações jurídicas podem parecer justas para muitos deles, mesmo que tenham impactos negativos sobre a vida de minorias, o que eles não estão preparados para analisar. A qualidade profissional está, então, associada ao domínio do entendimento da lógica interna do Direito enquanto sistema de normas, sendo que considerações sobre justiça social são vistas como preocupações estranhas à atuação profissional. Quarto, a ausência das disciplinas de Direito Antidiscriminatório e Direito das Relações Raciais na quase totalidade das nossas instituições de ensino jurídico não permite que operadores do Direito possam ter conhecimento adequado para contribuírem para a maior efetividade do projeto de transformação social presente no nosso texto constitucional. Nosso ensino jurídico está inteiramente desconectado do propósito fundamental do Direito: a promoção da justiça.


			Vemos, portanto, que os problemas presentes na educação jurídica têm um impacto significativo na reflexão sobre questões relacionadas à justiça social. Muitas instituições se orgulham de ter um alto número de alunos e alunas trabalhando nos melhores escritórios, ou de ter altos níveis de aprovação em concursos públicos. Seus dirigentes afirmam que seus alunos e alunas são bem-sucedidos porque possuem amplo conhecimento de aspectos técnicos do funcionamento do nosso sistema jurídico, o que os torna excelentes profissionais. Eles partem do princípio de que estudantes são bons profissionais porque conseguem memorizar e articular um grande número de normas de acordo com pressupostos que regulam certa disciplina jurídica. Parece, então, que o sucesso profissional depende da capacidade de formulação de um conjunto de raciocínios jurídicos que representam princípios gerais, de caráter técnico, que serão aplicados a casos concretos. Discentes são levados a acreditar que se tornarão bons profissionais porque desenvolverão certas habilidades que lhes permitirão identificar problemas e oferecer respostas objetivas para eles. Essas habilidades são, então, regras de articulação lógica a partir das quais o sistema jurídico pode fazer sentido; o aluno ou aluna se tornará um bom profissional ou uma boa profissional se conseguir identificar, nas especificidades dos casos, as regras que deverão ser seguidas. A capacidade profissional será medida a partir da destreza que o “operador do Direito” demonstra ao apontar com precisão os procedimentos jurídicos que deverão ser aplicados aos casos analisados. Para cada caso, haveria um único procedimento jurídico “correto”, tecnicamente “adequado”.


			Uma postura pedagógica focada na compreensão da prática da advocacia como um conjunto de procedimentos e do raciocínio jurídico como uma correlação de proposições lógicas que legitimam a ordem social parece estar no centro do problema mencionado acima. Muitas faculdades de Direito ensinam habilidades desvinculadas da prática profissional a seus alunos, convencidos por elas de que normas jurídicas possuem parâmetros de inteligibilidade que podem ser justificados apenas a partir da normatividade jurídica. Essa posição acrítica leva muitos alunos e alunas a pensarem e aplicarem normas jurídicas de forma desconectada da realidade. O formalismo característico da educação jurídica brasileira prepara profissionais para atuarem como reprodutores das hierarquias sociais que são racionalizadas e institucionalizadas pelo sistema jurídico. Essas hierarquias são reproduzidas também na própria formação dos quadros docentes das nossas faculdades, quase todos eles racialmente e ideologicamente homogêneos. A ausência de diversidade também significa uma ausência de perspectivas críticas sobre o ensino de disciplinas jurídicas e dos conteúdos que devem ser abordados em sala de aula. Estamos, assim, diante de um dilema que amplia o problema da inexistência da discussão do racismo em nossas instituições de ensino jurídico. A tremenda distância entre o mundo das normas jurídicas e a realidade cotidiana não permite um engajamento com questões sociais relevantes, a exemplo da discussão sobre justiça racial.


			Quais seriam, então, as características de uma educação jurídica capaz de contribuir para a construção de uma sociedade racialmente mais justa? Primeiro, instituições de ensino precisam reconhecer que a educação jurídica não se reduz à transmissão de conhecimento de uma pessoa para outra. Ela está intrinsicamente vinculada à promoção de justiça, o que requer a adoção de uma perspectiva crítica em relação ao ensino jurídico. Essa postura implica demonstrar as formas a partir das quais o sistema jurídico opera como um meio de reprodução de relações de poder, mas também como ele pode ser um instrumento de transformação social. Segundo, a educação jurídica precisa ser ministrada de tal forma a identificar e criticar os mecanismos de institucionalização de sentidos sociais pelas normas jurídicas, o que concorre para a reprodução de relações hierárquicas de poder. É necessário entender que normas jurídicas são um meio de reificação social porque transformam valores culturais em formas de regulação das relações humanas. Terceiro, uma pedagogia engajada com a questão da justiça racial precisa demonstrar que categorias como raça e sexo são construções sociais que se tornam categorias do raciocínio jurídico, o que contribui para a diferenciação de status entre grupos sociais. Quarto, as disciplinas jurídicas precisam ser estruturadas de tal forma a poderem expressar o caráter estrutural e sistêmico do racismo e seus impactos na regulação jurídica da sociedade. Por ser um sistema de dominação, ele afeta diferentes instâncias da vida dos indivíduos, o que restringe ou impede o gozo de diferentes categorias de direitos. Quinto, mais do que apresentar uma explicação conceitual do racismo, devemos demonstrar como as normas que regulam uma disciplina jurídica podem concorrer para a sua preservação ou desmantelamento. Sexto, a discussão sobre a justiça racial deve ter como parâmetro os pressupostos que regulam o Direito Antidiscriminatório, disciplina que procura diminuir disparidades entre grupos sociais por meio da busca de maior efetividade do sistema protetivo de direitos de nosso ordenamento jurídico.


			Este livro pretende ser uma contribuição para a construção de um programa de educação jurídica antirracista. Essa proposta não está baseada na noção de que os profissionais responsáveis pela educação jurídica em nossa sociedade sejam racistas. Ela parte do pressuposto de que a formação dos operadores jurídicos deve ter um compromisso com a promoção da justiça racial. Esse objetivo só pode ser alcançado na medida em que as pessoas sejam intelectualmente treinadas para identificar e formular modelos de pensamento que contribuam para o combate dos efeitos sistemáticos da discriminação racial. Muitos operadores do Direito não possuem elementos teóricos para fazer isso, porque nunca foram estimulados a refletirem sobre essa questão – nunca tiveram aulas destinadas a permitir a compreensão de como práticas discriminatórias impedem o pleno gozo de direitos. Este trabalho apresenta à comunidade jurídica brasileira parâmetros para que a educação jurídica possa ter um impacto antirracista, o que requer formação de profissionais com compromisso pessoal e também com formação intelectual necessária para lutar por uma sociedade mais justa.


			Traçaremos, nesta obra, um programa conceitual que pode ajudar na produção de um maior nível de justiça racial, por meio de uma educação jurídica politicamente engajada. Apresentaremos, assim, parâmetros para que professores, professoras, alunos e alunas possam construir coletivamente diferentes sentidos para o conceito de justiça racial. Entendemos que isso só será possível na medida em que todos possam contribuir para essa reflexão a partir de uma compreensão adequada dos modos de operação do racismo. Estamos cientes dos obstáculos presentes nessa empreitada. O debate sobre o racismo encontra grande resistência em nossa sociedade, inclusive em instituições de ensino superior. O corpo docente da maior parte delas é composto majoritariamente por pessoas brancas de classe média alta, indivíduos que nunca pesquisaram sobre o assunto, nem se sentem confortáveis em discutir o tema, embora muitos deles reconheçam a necessidade premente desse debate. Acreditamos que até mesmo os poucos professores negros enfrentam dificuldade em criar um ambiente adequado para a discussão desse tópico e para articular os temas relacionados à justiça racial com os princípios que regulam suas disciplinas. Por esse motivo, esta obra se propõe, em primeiro lugar, a estabelecer parâmetros a partir dos quais esse tema pode ser discutido, principalmente tendo em vista a realidade de um corpo discente cada vez mais plural, enquanto o corpo docente permanece amplamente homogêneo. Este manual apresenta, então, elementos relevantes para pensarmos a sala de aula como uma arena pública na qual questões sociais precisam ser compreendidas em toda a sua complexidade. Queremos acreditar que uma das principais contribuições deste trabalho será estabelecer os preceitos e as práticas que devem guiar discussões sobre justiça racial dentro desse espaço.


			A construção de uma estratégia pedagógica antirracista também está relacionada com a modificação da forma e das categorias a partir das quais pensamos o Direito. Uma educação jurídica antirracista requer que superemos certas premissas ainda muito presentes em nossa cultura jurídica, entre elas a noção de que o sistema jurídico pode ser explicado apenas a partir de sua lógica interna. Também precisamos apresentar entendimentos alternativos para a interpretação de postulados centrais do pensamento jurídico, tais como cidadania, justiça, dignidade, igualdade e liberdade. Outra questão relevante: não conseguiremos produzir pensamento transformador a partir das premissas do liberalismo individualista que ainda estrutura a maneira como elaboramos raciocínios jurídicos. Por essa razão, apresentaremos, neste trabalho, perspectivas críticas a partir das quais princípios e institutos jurídicos serão discutidos. Utilizaremos conceitos de quatro teorias que apresentam parâmetros e postulações relevantes para pensarmos a inserção social dos indivíduos na sociedade, a forma como diferenciações de status são criadas, como elas são racionalizadas pelo sistema jurídico e como este mesmo se torna um meio de reprodução da opressão social, embora seu propósito seja o de promover a justiça. Assim, a proposta de uma educação antirracista partirá de uma discussão de conceitos da Teoria Crítica Racial, da Teoria Feminista Negra, da Teoria Queer e da Teoria Decolonial.


			Uma questão comum atravessa todas elas: o problema do poder. O aparato teórico produzido pelos estudiosos dessas vertentes nos fornecerá instrumentos de análise relevantes para identificar as maneiras a partir das quais o Direito aparece como um dispositivo social responsável pela legitimação social, e se ele pode promover a transformação das estruturas de dominação. Esses referenciais analíticos serão importantes para demonstrarmos como professores e professoras poderão apresentar o conteúdo de suas disciplinas a partir de uma perspectiva que forneça maior compreensão de como processos sociais reproduzem disparidades raciais. Pensamos que isso só poderá ser conseguido se nos afastarmos de uma perspectiva de compreensão de normas jurídicas segundo a qual elas refletem a racionalidade social por terem sido promulgadas de acordo com procedimentos adequados. As referências analíticas acima mencionadas nos permitirão, portanto, entender alguns processos centrais para o propósito deste livro: o entendimento de que muitas categorias jurídicas refletem consensos sociais de grupos majoritários, de que elas institucionalizam a identidade dos membros desses segmentos. Essas referências analíticas também nos permitirão observar que os princípios da neutralidade e da objetividade devem ser abandonados porque os sujeitos sociais são efeitos dos sistemas de significação social nos quais estão inseridos. Além disso, essas perspectivas teóricas no permitirão observar que o racismo é um tipo de relação hierárquica de poder que se reproduz no plano ideológico por meio da representação estratégica da sociedade liberal como uma organização fundada em um contrato entre sujeitos racionais.


			Como afirmado anteriormente, esta obra apresenta parâmetros para discussões transversais sobre o racismo enquanto sistema de dominação racial. Para que seu objetivo de servir como ferramenta para a elaboração coletiva dos meios de implementação da justiça racial seja alcançado, as pessoas que se engajarem nesse projeto precisam também estar comprometidas com o ensino do pensamento crítico. Isso requer o abandono da ideia de que o ensino deve ter uma natureza neutra, uma vez que não podemos separar conteúdo a ser ensinado de propósitos sociais substantivos. Esta obra convida seus leitores e suas leitoras a utilizarem uma pedagogia engajada, porque ela deve estar comprometida com a transformação social. Ela implica a construção coletiva do conhecimento sobre esse assunto que estrutura diversos aspectos das relações sociais em nossa sociedade. Essa pedagogia engajada está voltada para a criação de uma experiência de aprendizagem na qual os diferentes atores reconheçam seu papel no processo de desvelamento da realidade e a forma como isso pode ser um modo de conhecimento de si mesmos e de seu lugar no mundo.


			Seguiremos de perto as formulações de Paulo Freire, bell hooks e Miguel Arroyo sobre a educação como uma prática da liberdade, proposta fundamentada em uma forma de pedagogia comprometida com a transformação da consciência daqueles que participam do processo educativo. A reflexão sobre o tema da justiça racial operará, portanto, como um meio a partir do qual pessoas de todas as raças possam encontrar formas para atuar como agentes de transformação social, um dos objetivos de uma pedagogia engajada e de uma proposta de saber jurídico comprometido com a busca de justiça. Embora seja um tema que desperta reações emocionais profundas em muitos, apresentaremos esse projeto de tal forma que ele possa levar ao engrandecimento coletivo. Isso será alcançado por meio de apresentação de técnicas a serem observadas para que o debate proposto seja fundamentado em dados objetivos e formulações teóricas, de sorte que falsas compreensões da realidade não comprometam a possibilidade da reflexão sobre esse tema de grande relevância.


			Este manual sobre educação jurídica antirracista procura, então, ser uma referência para uma realidade nova nas universidades brasileiras: a experiência do ensino em um cenário cada vez mais multicultural. O aumento significativo da presença de minorias raciais nas salas de aula de nossas universidades tem operado deslocamentos e questionamentos constantes de referências culturais e pressupostos epistemológicos que, embora se apresentem como universais, estão associados a uma realidade marcada pela presença hegemônica de pessoas brancas nas instituições de produção de conhecimento. Os novos participantes reconhecem que os problemas de disparidade de poder também estão associados ao processo de produção do saber, motivo pelo qual professores e professoras precisam estar preparados para o engajamento em um debate sobre as maneiras como discussões acadêmicas são formuladas.


			O primeiro capítulo deste livro aponta os problemas presentes na educação jurídica brasileira e como eles impossibilitam uma prática pedagógica politicamente engajada. Indicaremos os obstáculos postos pelo seu tradicional formalismo para a construção de uma sociedade racialmente mais justa.


			O capítulo seguinte do manual apresenta os princípios do que tem sido chamado de “pedagogia politicamente engajada”, discussão de imensa relevância para que entendamos como a sala de aula pode ser uma arena de debate sobre o tema da justiça racial.


			Abordaremos, em seguida, no capítulo três, as ferramentas analíticas que serão utilizadas para apresentar a temática da justiça racial nas diferentes disciplinas jurídicas. Embora nem todas essas ferramentas possam ser aplicadas em todas as áreas, elas nos mostram meios relevantes para discutirmos o problema das hierarquias de poder e suas manifestações e dimensões. A Teoria Crítica Racial nos fornecerá elementos para entendermos a dimensão discursiva do Direito, os meios a partir dos quais a raça tem sido construída como uma categoria social, além das razões pelas quais precisamos examinar o racismo nas suas conexões com outros sistemas de dominação. A Teoria Feminista Negra e a Teoria Queer serão importantes para entendermos as formas a partir das quais identidades sociais são transformadas em categorias centrais do pensamento e das práticas jurídicas, os meios pelos quais o pertencimento a certos grupos se torna um requisito para o exercício de direitos. A Teoria Decolonial, por sua vez, nos fornecerá elementos para discutirmos alguns pontos relevantes da cultura jurídica a partir de uma perspectiva crítica: o conceito de sujeito de direito, a ideia de universalidade de direitos, as formas responsáveis pela construção e reprodução de grupos subordinados.


			O capítulo quatro do trabalho discorrerá sobre diferentes manifestações de racismo. Iniciaremos esse debate com a apresentação do conceito de projeto racial, o que nos permitirá identificar os meios a partir dos quais o sistema jurídico contribui para sua reprodução. Os leitores e leitoras poderão encontrar, nessa parte, definições objetivas das várias formas de racismo e dos seus meios de operação, um entendimento essencial para que possamos entender como eles se manifestam nas diferentes práticas jurídicas. Observaremos, ao longo dessa exposição, como o racismo não pode ser examinado isoladamente de outros sistemas de opressão, fato extremamente relevante para entendermos como uma sociedade se constitui a partir da prática da exclusão racial.


			A discussão sobre o racismo enquanto sistema de dominação social será seguida de uma análise da justiça racial, tema central deste trabalho. Assim, apontaremos, no capítulo cinco, a forma como esse tópico deve ser abordado em sala de aula, o que terá início com um debate sobre o papel da justiça no tipo de racionalidade que regula o atual paradigma constitucional. Essa perspectiva nos ajudará a compreender os diversos tópicos associados à justiça racial como manifestações de uma questão mais ampla relacionada com a própria possibilidade da operação adequada do nosso sistema jurídico no atual estágio de desenvolvimento do constitucionalismo.


			O capítulo seis, por sua vez, apresenta as orientações a serem seguidas por professores e professoras na condução do debate sobre justiça racial. Essa parte do manual começa com reflexões sobre as características de uma educação multicultural e problematiza o lugar do professor e da professora dentro do sistema de hierarquias sociais, um exercício necessário para que eles e elas possam refletir sobre suas funções no processo de transformação da realidade social. Ela também contém elementos para que professores e professoras possam propor essa discussão em sala de aula, em quais momentos isso deve ser feito, o lugar desse debate na formulação do programa de disciplinas, além do tipo de dinâmica a ser adotado para tratar os diversos problemas que surgem em uma discussão dessa natureza, tais como resistências ao debate, negação da sua relevância, questionamentos sobre a legitimidade do professor ou da professora para falar sobre essa temática.


			O capítulo final deste pequeno manual de educação jurídica antirracista elabora uma longa reflexão sobre como a pedagogia politicamente engajada e a discussão sobre justiça racial estabelecem diretrizes para a discussão das diferentes disciplinas jurídicas no processo de construção da justiça social a partir de nosso texto constitucional. Primeiramente, examinaremos como o racismo ocorre na realidade social, com base em problemas trazidos à apreciação do Judiciário, ou então face ao problema de como normas ou práticas sociais podem concorrer para a discriminação racial. Em seguida, avaliaremos os limites que compreensões tradicionais presentes dentro de diferentes disciplinas podem contribuir para a reprodução desses conflitos por não permitirem uma resposta jurídica adequada. Por fim, desenvolvermos o que seria uma sensibilidade analítica adequada para a realização da justiça racial nos casos examinados.


		




		

			CAPÍTULO I


			OS PROBLEMAS DA EDUCAÇÃO JURÍDICA


			O tortuoso processo de construção da democracia em nosso país nos últimos trinta anos tem permitido uma série de modificações sociais e políticas significativas. A mobilização de grupos raciais subalternizados em torno de uma agenda política baseada em demandas de proteção de direitos é certamente uma das mais importantes.1 Esse movimento encontra legitimidade nas diversas normas constitucionais destinadas à consolidação de uma democracia substantiva em nossa sociedade. Entre elas, estão as que expressam os princípios estruturantes do nosso sistema jurídico,2 as que designam os propósitos programáticos da nossa ordem política,3 as que elencam variadas categorias de direitos fundamentais, as que permitem maior participação nos diversos processos decisórios,4 além das normas que determinam o papel de instituições públicas e privadas na construção da justiça social nas diferentes dimensões da vida.5 Algumas dessas normas proscrevem o racismo, enquanto outras estabelecem deveres específicos de proteção institucional de grupos raciais subalternizados. Esse arcabouço jurídico oferece fundamentos para a construção de novas formas de cidadania, conceito agora entendido como um princípio que pressupõe igualdade de status material e de status cultural entre indivíduos e grupos, fatores essenciais para a promoção de pertencimento social, bem como para a construção da igualdade moral entre todos os grupos sociais.6


			Embora essas normas constitucionais permitam um avanço cada vez maior da inclusão de grupos raciais subalternizados, elas também têm sido objeto de grande disputa entre certos setores sociais que procuram reproduzir hierarquias de poder que garantem privilégios a uns e mantêm outros em uma situação de subordinação. Os tribunais se tornaram um espaço de disputa política e ideológica, nos quais segmentos do grupo racial dominante e dos grupos raciais subalternizados se debatem para determinar que sentidos devem ser atribuídos às normas constitucionais acima mencionadas. Membros do sistema Judiciário são, então, chamados para decidir casos cujas implicações não se reduzem às circunstâncias de disputas específicas, mas dizem respeito à compreensão que questões amplas como igualdade racial devem ter em nossa sociedade. Se muitos representantes do grupo racial dominante defendem uma interpretação restrita dessas noções, a maior parte das lideranças de grupos subalternizados compreende essas normas como princípios que procuram promover a emancipação humana. A primeira posição parece problemática porque ignora a lógica do princípio da igualdade no atual paradigma constitucional e porque está baseada no argumento segundo o qual direitos constitucionais têm uma lógica própria que opera independentemente da realidade social. Essa posição permite uma interpretação de normas jurídicas desvinculada da análise das disparidades causadas pelo racismo na vida da população negra e da população indígena.7


			Não temos dúvida de que a Constituição Federal abriga um sistema protetivo de direitos destinado à promoção da inclusão de grupos tradicionalmente marginalizados. Porém, sua efetividade encontra um grande obstáculo: a persistência de uma cultura jurídica incompatível com o projeto de transformação social presente no texto constitucional. Ela está amplamente baseada no tipo de educação jurídica oferecida em nossas instituições de ensino superior. Ela ainda reflete um tipo de tradição de pensamento e de práticas institucionais segundo as quais o sistema jurídico não tem a função de promover transformações sociais, mas, sim, de reproduzir os preceitos que regulam a realidade social existente. Temos, então, de um lado, inúmeras parcelas da sociedade que anseiam a modificação da condição de exclusão na qual vivem por meio do alcance de maiores níveis de justiça racial, termo que deve ser preliminarmente entendido como um critério de alocação de oportunidades materiais e de respeitabilidade social necessária para a integração de grupos raciais subalternizados. Do outro, encontramos uma realidade em que os parâmetros por meio dos quais as pessoas aprendem a pensar o Direito operam como um dos principais obstáculos para o alcance de maior integração de grupos raciais subalternizados. Isso significa que há uma relação direta entre a possibilidade de avanço da pauta democrática e a necessidade de mudança no tipo de educação jurídica oferecida em nossas instituições de ensino superior.8


			Partimos do pressuposto de que o tipo de educação jurídica ofertada na maioria das nossas instituições de ensino jurídico não apenas impede a realização do projeto de transformação social presente em nosso texto constitucional, mas também que é ele próprio um dos principais obstáculos para a realização de qualquer tipo de justiça racial. Esse problema, presente em várias democracias liberais, pode ser diagnosticado a partir de dez características básicas, da maneira que segue abaixo.


			Primeiro, nossas faculdades de Direito ensinam aos estudantes um conjunto de técnicas vistas como necessárias para a aplicação de normas jurídicas aos fatos de um caso. Essas regras devem ser aplicadas mecânica e acriticamente à situação concreta para que as relações jurídicas possam ser reguladas de forma adequada, uma proposta problemática, pois a realidade social tem um caráter dinâmico. Além disso, normas jurídicas regulam uma sociedade profundamente hierarquizada, razão pela qual a operação delas pode ter um impacto muito diferente nos diversos grupos de pessoas e nas várias dimensões da vida delas. Essas técnicas são apresentadas ao corpo discente como um tipo de habilidade necessária para a prática da advocacia: o raciocínio jurídico. A possibilidade de compreensão e aplicação de normas legais decorreria, então, da capacidade de o indivíduo compreender a lógica dos princípios que regulam um campo – princípios ensinados como aspectos da realidade que sempre se apresentariam da mesma forma – e de aplicá-los a situações concretas. Temos, assim, dentro dessa situação idealizada, uma confluência entre uma série de raciocínios que estruturam um campo do conhecimento a uma realidade objetiva que sempre se mantém imutável. Por isso, uma educação jurídica que se resume à aplicação de técnicas de interpretação e aplicação de normas legais se mostra incapaz de promover transformação social, uma vez que alunos e alunas, ao aplicarem esse tipo de lógica, acabam por replicar hierarquias sociais e não se tornam capazes de pensar o Direito como um possível instrumento de emancipação social.9


			Segundo, a diferenciação entre disciplinas propedêuticas (Filosofia do Direito, Teoria do Direito, Sociologia do Direito etc.) e disciplinas dogmáticas (Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Penal etc.) faz com que estudantes acreditem que os temas discutidos no primeiro grupo sejam irrelevantes para o entendimento dos assuntos debatidos no segundo, percepção reforçada pela noção de que o sistema jurídico contém todos os elementos necessários para a regulação da realidade social. No lugar de servirem como referências que deveriam ser discutidas transversalmente nas diversas disciplinas dogmáticas, conteúdos sociológicos, filosóficos e políticos são tidos como meras digressões por um corpo discente preocupado com os conteúdos que serão cobrados em casos a serem resolvidos nos estágios em escritórios, no exame da Ordem dos Advogados ou em concursos públicos. Uma vez que cursos de Direito são vistos, por grande parte dos estudantes, como uma forma de ascensão social – por exemplo, por meio da aprovação em concursos públicos –, disciplinas que não tratam da parte dogmática são classificadas por muitos como desnecessárias, porque, supostamente, não têm aplicação prática. Da mesma forma, aquelas disciplinas cuja função é de relevância central para as pessoas refletirem sobre a realidade são vistas como algo irrelevante na advocacia. Por esse motivo, a discussão sobre a questão da justiça racial se mostra algo inteiramente estranho aos temas que deveriam ser tratados em sala de aula.10


			Terceiro, o problema da educação jurídica também está associado ao fato de que ela está amplamente divorciada da realidade social, o que se aplica às sociedades liberais em geral. Os conteúdos aprendidos na sala de aula são significativamente distintos da maneira como o Direito é aplicado na realidade. Se, nas faculdades, o sistema jurídico é apresentado como um conjunto de normas e de práticas institucionais que expressam plena racionalidade (uma estrutura lógica, hierarquizada, livre de contradições ou lacunas), a prática jurídica, por sua vez, está permeada por elementos distantes de qualquer tipo de consideração sobre coerência jurídica. Interesses corporativos, cooptação ideológica, ausência de compromisso com princípios jurídicos, além de uma estrutura recursal que favorece principalmente os economicamente privilegiados, marcam a realidade da prática da advocacia. Isso leva muitos estudantes a uma situação de frustração, porque não conseguem realizar suas esperanças de emancipação, uma vez que a prática jurídica está amplamente marcada por fatores que promovem a discriminação direta e indireta de grupos subordinados. Jovens comprometidos com ideais de justiça e bem comum rapidamente decepcionam-se com o mundo do Direito, ao se darem conta de que a atividade jurisdicional se constitui, hoje, em dimensão incapaz de operar grandes mudanças na vida social. O formalismo que marca a educação jurídica e a realidade de uma estrutura social injusta impedem que os profissionais possam ser agentes de transformação, porque eles têm pouca compreensão da maneira como normas jurídicas operam dentro da realidade.11


			Quarto, essa educação formalista está diretamente associada a uma celebração direta do liberalismo individualista como parâmetro de compreensão e interpretação das normas jurídicas, perspectiva apresentada como única forma possível de organização social. Os indivíduos são vistos a partir da categoria abstrata de cidadãos; dentro dessa perspectiva, as diversas formas de pertencimento social são irrelevantes para o exercício de direitos. Estes são representados apenas como prerrogativas formais de todos os membros da comunidade política – não há uma reflexão sobre os mecanismos que impedem o gozo deles. Eles são mencionados como categorias cujo exercício está garantido a todas as pessoas. A reprodução da ideia de que a sociedade é uma coleção de indivíduos cuja vontade pode ser exercida de forma livre impede que estudantes tenham conhecimento do funcionamento dos diversos fatores responsáveis pela reprodução de desigualdades entre os vários segmentos sociais. A educação jurídica oferecida em nossas instituições de ensino superior incapacita nossos estudantes a se engajarem em práticas alternativas, porque são levados a acreditar que a sociedade só pode operar de acordo com certos pressupostos filosóficos e políticos associados ao individualismo, fator que reproduz uma cultura jurídica baseada na ideia de que as pessoas não são (ou são apenas circunstancialmente) afetadas por estruturas de exclusão presentes dentro de uma sociedade.12


			Quinto, ao lado do formalismo, está também o problema do legalismo. Nossos estudantes são ensinados a reverenciar as normas jurídicas, o que impede uma análise do entorno social ao qual a norma se aplica. A noção de que um país só pode ser governando a partir da observação estrita das leis faz com que considerações sobre temas de justiça social sejam vistos como fabulações morais e não problemas jurídicos. O legalismo legitima uma prática jurídica alheia a discussões substantivas sobre questões da igualdade porque ela só pode decorrer do que está objetivamente estabelecido nas normas jurídicas. De maneira geral, os currículos das faculdades de Direito apresentam as normas legais que regulam diversas áreas da vida social como plenamente legítimas porque a produção delas obedeceu a uma série de procedimentos legislativos formais. A ausência de uma análise das forças de poder responsáveis pela existência da legislação faz com que nosso sistema normativo seja interpretado como algo correto, fruto de um suposto consenso entre grupos que podem se manifestar livremente no processo político. Essa ausência de perspectiva crítica leva alunos e alunas a adotar um discurso que reproduz disparidades raciais presentes na sociedade, ignorando as hierarquias de forças nela existentes e deixando de lado a exclusão histórica, nos processos decisórios, de grupos sociais subordinados.13 Liberdade e igualdade só poderiam existir, assim, nos limites definidos pelas normas jurídicas, o que legitima hierarquias existentes em que essas mesmas normas são resultado de forças sociais que limitam a liberdade e negam a igualdade no plano da realidade social.


			Sexto, o formalismo jurídico característico dos currículos e das técnicas de ensino promove um processo de reificação da realidade social que cria dificuldades para que instituições de ensino possam contribuir para a efetivação do sistema protetivo presente em nosso texto constitucional. Ao tornar as normas jurídicas a expressão plena de racionalidade, nossos professores dificultam a formação de uma consciência crítica necessária para a construção coletiva de ações transformadoras. O formalismo jurídico corrobora arranjos sociais que produziram a estrutura normativa presente em uma sociedade, o que depois é apresentado como uma forma de funcionamento necessário das relações humanas. Escolhas políticas contingentes, tomadas por legisladores e governantes ao longo das décadas, são, dessa forma, apresentadas como estruturas naturais e inevitáveis de organização da vida coletiva. O professor deixa de ser um instrumento de formação crítica para ser um agente de alienação ao ensinar o conformismo moral aos seus estudantes. A busca de neutralidade axiológica muitas vezes representa, na verdade, uma intenção de reproduzir uma forma de compreensão da realidade social que deve operar de acordo com os valores e interesses dos grupos dominantes. O ensinamento de uma razão jurídica de caráter universal capaz de ser aplicada à realidade de todas as sociedades e em todos os momentos históricos representa um projeto de imperialismo cultural incapaz de estabelecer um diálogo com a realidade que o sistema jurídico pretende regular. Na verdade, tanto as normas jurídicas quanto a realidade cotidiana são instâncias que possuem uma mesma natureza, o que permite um suposto processo de racionalização do mundo social. Essa crença faz com que as diversas hierarquias sejam invisibilizadas, com que as demandas de justiça formuladas por grupos vulneráveis sejam vistas como pedidos incompatíveis com a ordem jurídica, o que concorre para a reprodução da injustiça.14


			Sétimo, o tipo de pedagogia utilizado pela maioria das instituições de ensino superior não promove a capacidade crítica. Pelo contrário, nossos estudantes são levados a acreditar que eles e elas só obterão sucesso profissional se reproduzirem os mesmos argumentos e comportamentos institucionalizados. Muitos professores e professoras acreditam que precisam transmitir conteúdo para os alunos e alunas, muitos estudantes permanecem em uma atitude passiva, possíveis resultados do fato de que pesquisas sobre os mais diversos aspectos da realidade não são mencionados em sala de aula com a devida frequência, consequência da baixa porcentagem de professores pesquisadores. Teses que questionam as teorias estabelecidas ou a jurisprudência consolidada são tidas como inadequadas e perigosas para o sucesso profissional. A preocupação com a situação dos desprovidos de poder é tida como expressão de idealismo ou tolice, motivo pelo qual muitos estudantes se preparam para operar como prestadores de serviço para os que detêm poder econômico, quase todos eles membros do grupo racial dominante. Esse conformismo teórico gera uma dependência intelectual, uma vez que as pessoas são ensinadas a pensar que o sucesso profissional depende da operação de acordo com os parâmetros estabelecidos. Ao lado disso está o fato de que parte expressiva do corpo docente é formada por juízes e promotores que acreditam encarnar a verdade porque ocupam lugar de autoridade no sistema de administração da justiça. Muitas de suas afirmações não são baseadas em pesquisas científicas, mas apenas na autoridade que eles ocupam como membros de instituições jurídicas.15 A aversão a metodologias participativas parte do pressuposto de que o professor é quem detém todo o conhecimento e terá o papel de iluminar o estudante, o qual, por sua vez, carece de qualquer tipo de compreensão da realidade. As pessoas não podem ser chamadas para construir o conhecimento coletivamente porque isso seria uma subversão da lógica da autoridade do professor em sala de aula.


			Oitavo, a educação jurídica reinante em muitas de nossas instituições de ensino superior também está preocupada com as maneiras como estudantes se apresentarão no mercado de trabalho. Mais do que apenas ensinar estudantes como aplicar normas jurídicas a casos concretos, a experiência acadêmica também molda a forma como futuros profissionais devem pensar e agir na prática cotidiana. Assim, eles são encorajados a se apresentarem de maneira uniforme, a tornarem invisíveis (como se fosse possível) traços identitários como raça e gênero, a procurarem formação suplementar em instituições famosas fundamentalmente por status dentro da comunidade jurídica e a sempre se comportarem a partir de determinados parâmetros dentro e fora das instituições nas quais trabalham. A adequação a um parâmetro social identificado com o homem branco heterossexual de classe alta representa um ideal de respeitabilidade social do qual depende o sucesso profissional. Assim, as instituições de ensino superior, e depois os escritórios de advocacia e as entidades profissionais, tornam-se locais em que rituais de normalização social são reproduzidos, sendo que eles tendem a institucionalizar uma cultura mais preocupada com a reprodução do status profissional do que com o comprometimento com a luta por justiça social. Dessa forma, conteúdos de suma relevância para a reflexão sobre ações necessárias para a realização do projeto de transformação social presente no nosso texto constitucional são vistos como meros ideais morais e não como compromissos políticos que devem pautar as ações de todos os operadores jurídicos.16


			Nono, a educação jurídica oferecida pela vasta maioria das nossas instituições de ensino superior sofre de um problema especialmente grave: a homogeneidade racial do corpo docente. Ela implica uma uniformidade de experiências sociais e uma uniformidade de perspectivas sobre a relevância da questão racial. Esse fato tem consequência direta: a ausência de reflexões teóricas sobre as formas como práticas discriminatórias afetam o status de grupos raciais subalternizados. Como esse tema não ocupa as preocupações teóricas, nem a agenda de pesquisas da quase totalidade desses professores, elas não são tematizadas em sala de aula. Assim, estratégias de ação baseadas na necessidade de busca pela justiça racial não são apresentadas aos alunos.  Com as devidas exceções, eles são treinados para reproduzir uma lógica fechada à ideia de que operadores do Direito podem e devem atuar como agentes de transformação social. O formalismo jurídico, aliado à homogeneidade racial e ideológica, faz com que o tema da justiça racial seja visto como um tópico incoerente, porque ele só pode ser pensado como um princípio que procura proteger indivíduos e não um grupo social inexistente devido à suposta irrelevância da raça na nossa sociedade. Esses estudantes serão contratados por escritórios que também são racialmente homogêneos e ingressarão em entidades de classe que possuem a mesma característica. Eles possivelmente reproduzirão a mesma ideia de que raça e racismo não são fatores relevantes de análise jurídica. Contratações nas nossas universidades privilegiam sempre indivíduos que têm a maior titulação de instituições de maior prestígio, oportunidades fechadas a membros de minorias raciais, outro fator responsável pela reprodução do tipo de organização social presente entre nós.17


			Décimo, a homogeneidade racial das nossas faculdades de Direito abre espaço para um dos fatores responsáveis pela reprodução da dominação racial em nossa sociedade: a noção de que o ensino jurídico pode prescindir de qualquer reflexão sobre possíveis relações entre regulação jurídica e governança racial. A presença quase exclusiva de professores brancos nessas instituições permite a marginalização não apenas do debate sobre a questão racial, mas também de todos os autores que pesquisam o tema. A reprodução da noção de que o processo de aplicação das normas jurídicas pode ocorrer a partir das noções de neutralidade e objetividade torna, assim, a produção dos membros do grupo racial dominante o protótipo do que deve ser a produção intelectual nas nossas faculdades: estudos que encaram a sociedade como um conjunto de indivíduos que possuem experiências sociais comuns, o mesmo problema presente em inúmeras sociedades liberais. O controle sobre as publicações acadêmicas por membros do grupo racial dominante permite o estabelecimento de certas epistemologias como as únicas capazes de serem utilizadas dentro do campo jurídico, fator que dificulta a aplicação de outras perspectivas aptas a desvelar as relações de poder que o discurso jurídico procura encobrir muitas vezes. Assim, a homogeneidade do corpo docente das nossas instituições de ensino superior aprofunda o problema da injustiça epistêmica, pois temas e estratégias de luta estão ausentes dos lugares nos quais deveriam ter presença preponderante.18


			Todos esses fatores revelam um aspecto central da nossa educação jurídica: ela voluntária e involuntariamente contribui para a reprodução de hierarquias sociais. Esse problema decorre do tipo de lógica que permeia toda a maneira como currículos são elaborados, das pessoas selecionadas para lecionar nessas instituições, do tipo de pedagogia utilizada para transmitir conteúdos, da homogeneidade racial dos corpos docentes, elementos responsáveis pela difusão da percepção de que o tema da justiça racial não é um tópico propriamente jurídico, mas uma discussão sociológica alheia ao ensino jurídico. Dentro de uma realidade na qual a mera discussão sobre justiça implica, para muitos, um debate estranho à forma de aplicação de normas jurídicas, a necessidade de discussão transversal da questão racial em todos os campos do Direito encontra grande dificuldade para se tornar uma prática generalizada em nossas instituições de ensino superior. Essa educação para a reprodução da hierarquia faz com que operadores jurídicos desenvolvam e reproduzam o que tem sido chamado de uma perspectiva do opressor: discussões sobre direitos só podem ocorrer a partir de uma orientação individualista e formalista, na qual circunstâncias históricas e sociológicas não podem ser tidas como parâmetros adequados para a interpretação e aplicação de normas jurídicas. Essa realidade permite que o ensino jurídico continue operando como suporte para a reprodução de diferentes formas de controle social cujo objetivo é manter as relações de poder presentes em nossa sociedade.19
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			CAPÍTULO II


			OS PRESSUPOSTOS DE UMA PEDAGOGIA JURÍDICA ENGAJADA


			A possibilidade de uma educação jurídica antirracista pressupõe a necessidade de reflexão coletiva sobre a justiça racial, tema que precisa ter um caráter transversal no currículo de nossas instituições de ensino jurídico. Esse objetivo não pode ser alcançado dentro da realidade anteriormente descrita, porque ela nega a relevância social e jurídica desse tópico. Estamos, portanto, diante da seguinte questão: uma educação jurídica antirracista implica uma experiência acadêmica comprometida com uma reflexão e uma prática para a liberdade. Nossa educação jurídica não apresenta todos os elementos necessários para a reflexão sobre a justiça racial porque ela espelha uma realidade social marcada pela dominação de um grupo racial sobre outro. Embora esse certamente não seja o caso de todas as nossas faculdades, o tipo de dinâmica atualmente presente nas salas de aula contribui para a legitimação de mecanismos de opressão, e não para uma discussão coletiva sobre os sentidos da luta pela igualdade racial. Uma pedagogia que indiretamente legitima a dominação racial precisa ser abandonada para que maiores níveis de igualdade possam ser alcançados. Esse propósito requer, assim, a criação de novos parâmetros para a reflexão sobre a função do Direito enquanto sistema de regulação social dentro de uma sociedade marcada por divisões raciais extremas.20


			Por isso, a expressão “justiça racial” deve ser pensada como um parâmetro gerador de sentidos para aqueles que estão nas instituições de ensino jurídico refletindo sobre os significados deste amplo termo que é a igualdade. Ela não deve ser apenas uma categoria inteligível para pessoas que dominam o vocabulário jurídico, mas algo que faça parte da prática cotidiana do operador do Direito e da lógica da cultura jurídica. Seguindo as orientações de Paulo Freire, ela deve ser um horizonte normativo e uma prática social que começa com a construção coletiva dos seus sentidos e de seus alcances. A justiça racial deve ser vista como um elemento que pode permitir um processo de descodificação do mundo a partir do qual seu contexto existencial possa ser construído por meio de um esforço coletivo para a construção de sentidos da própria existência. Uma pedagogia politicamente engajada e preocupada com a reflexão sobre a justiça racial deve ter em vista a construção de sentido coletivo sobre esse tópico; a educação para liberdade não pode ser reduzida à transmissão de conteúdo de alguém que está em uma posição de autoridade para alguém que não conhece o mundo. O formalismo e o legalismo característicos da educação jurídica brasileira operam como uma forma de prescrição: uma imposição do professor ao estudante, visto como pessoa que só pode conhecer o mundo jurídico a partir dos preceitos estabelecidos pela doutrina e pela jurisprudência. No lugar de pessoas que deveriam ser convidadas para o desenvolvimento de uma consciência crítica necessária à análise das injustiças raciais, temos indivíduos levados a pensar que devem raciocinar apenas a partir do que está estabelecido.21


			Assim, o que deveria ser uma constante busca de construção de sentido a partir dos dados de uma realidade social sempre cambiante, torna-se uma postura subserviente ao que está estabelecido, algo corroborado por muitos que estão comprometidos com os privilégios dos membros do grupo racial dominante. É importante, então, examinar o fato de que a educação jurídica atual impede a elaboração de uma pedagogia que permita a construção de uma humanidade comum entre os que ensinam e os que aprendem, bem como da própria realidade daqueles que pretendem examinar. Uma pedagogia preocupada com a construção coletiva do sentido da justiça racial não pode ocorrer a partir da determinação do que professores unilateralmente pensam sobre a justiça, de professores brancos que reproduzem teorias que nunca se debruçam sobre a reflexão acerca da justiça racial. A construção de um sentido coletivo de justiça racial deve considerar, em um primeiro momento, uma análise dos mecanismos responsáveis pela opressão racial, requisito para que, em outro momento, estudantes possam alterar a realidade por meio de uma práxis transformadora. A construção de um sentido coletivo de justiça racial precisa, portanto, compreender os elementos que legitimam uma cultura da dominação. Uma prática transformadora requer que as pessoas possam diagnosticar os meios através dos quais processos de discriminação são criados.22


			A educação jurídica precisa ser uma forma de construção do sentido coletivo de justiça racial, porque devemos chegar à formulação desse conceito a partir do debate público. Este, por sua vez, exige o diálogo com os autores que refletem sobre o tema; não se pode construir um sentido coletivo de justiça racial a partir das perspectivas tradicionais de autores que nunca se debruçaram sobre o assunto e que, portanto, acreditam que teorias tradicionais sobre ele oferecem todos os elementos para toda e qualquer discussão. A homogeneidade racial dos nossos corpos docentes, na maior parte das vezes, implica a homogeneidade ideológica das perspectivas a partir das quais questões jurídico-sociais são debatidas. A transformação da realidade social requer mudanças em uma prática pedagógica construída para reproduzir hierarquias sociais, consequência do formalismo e do legalismo que estruturam o ensino jurídico brasileiro. A educação jurídica presente em nossas escolas se resume a uma narrativa de conteúdos; a noção de que normas jurídicas contêm todos os elementos para a transformação social não pode produzir a emancipação. Essa educação baseada no princípio de que o professor transmite conteúdos e o aluno os recebe, cabendo ao último repeti-los para que possa ter a compreensão adequada do mundo, não possibilita a formação de uma consciência crítica. Essa educação procedimental não permite a criatividade, tampouco possibilita de ação transformadora, que depende da reconstrução da cultura institucional. Esse tipo de educação produz a alienação dos indivíduos, no lugar da possibilidade de construção de uma realidade marcada pela justiça social. Temos aqui uma série de oposições que se aplicam aos professores e aos estudantes de Direito: os professores são os que educam, e os alunos, criaturas sem conhecimento que precisam ser iluminadas; os primeiros detêm o saber, enquanto os segundos pouco sabem; a capacidade de pensamento está identificada com a figura do professor, enquanto os alunos são incapazes de raciocinar criativamente; os professores são os que podem construir conhecimento, os alunos só devem reproduzir o que os primeiros dizem; o educador é o sujeito do processo de conhecimento, enquanto os alunos são meros objetos dentro do processo educativo.23


			Uma educação comprometida com a construção da justiça racial precisa ter um caráter dialógico; ela só pode alcançar o objetivo de criar indivíduos capazes de erigir uma postura crítica na medida em que estiver pavimentada em torno do diálogo entre professores e alunos, e na medida em que esse diálogo possa permitir a formação de uma consciência crítica nos alunos. A superação de um tipo de educação na qual estudantes não têm um papel no processo de ensino é um ponto central de uma pedagogia jurídica politicamente engajada. Na esteira do pensamento de Paulo Freire, o diálogo é o espaço no qual as pessoas interagem para serem mais, para formularem um projeto de conhecimento que permita o reconhecimento e a humanização dos atores envolvidos nesse processo. A criação de uma consciência social crítica por meio do diálogo entre pessoas que estão igualmente engajadas em um processo coletivo começa com a formulação do programa da disciplina. Ele não pode ser organizado de forma a reproduzir apenas os pontos de vistas de autores hegemônicos, perspectiva que torna invisíveis a experiência e a compreensão de grupos raciais subalternizados. Mais uma vez, uma educação jurídica antirracista é um tipo de pedagogia politicamente engajada, motivo pelo qual ela não pode estar baseada no silêncio em relação às formas como questões de justiça racial permeiam os diversos campos do Direito. Ela quer transformar uma realidade na qual a discussão sobre justiça racial permanece como um elemento periférico ou invisível na mente da maioria de professores e estudantes brancos, como um elemento ainda a ser adequadamente tematizado para grande parte de estudantes negros.24


			A discussão sobre o tema da justiça racial nos convida a investigar processos sociais responsáveis pela opressão de grupos raciais subordinados, além das ações necessárias para a promoção da inclusão desses segmentos sociais. Essa não é uma análise teórica sobre um aspecto da realidade sem implicações para a minha ação pessoal. Ele é um tipo de investigação que requer o diagnóstico da realidade na qual vivemos, o que implica a reflexão sobre o caráter coletivo das práticas responsáveis pela marginalização racial. Esse debate requer a eleição de alguns tópicos que terão o papel de estabelecer os parâmetros a partir dos quais o processo de reflexão e significação pode ser delineado dentro de um debate sobre o tema proposto. Esses temas geradores devem proporcionar elementos para o engajamento dos participantes da discussão sobre a justiça racial, uma vez que profissionais do Direito são sujeitos sociais em posição privilegiada para promoverem transformação social. O debate sobre a justiça racial tem papel de imensa relevância para a formação dos nossos profissionais, porque ela representa um clássico exemplo de uma realidade social encoberta por ideologias e por silêncios que impedem o conhecimento adequado dela. Uma educação jurídica antirracista está comprometida com o processo de desvelamento dessa realidade, na medida em que traz esse tema para a discussão e propõe formas de entendermos a sua dinâmica social. A injustiça racial é um aspecto codificado da nossa realidade, é algo sobre o qual poucos têm conhecimento adequado, motivo pelo qual a educação jurídica deve estar engajada com um processo de descodificação dessa realidade para que ela possa ser transformada, para que as pessoas possam operar mudanças sociais.25


			Uma pedagogia jurídica politicamente engajada requer atitudes específicas dos nossos educadores. Uma delas é a seguinte: discussões que têm como objetivo formular ações transformadoras precisam estar baseadas no entusiasmo daqueles que estão facilitando o debate sobre a justiça racial. Entusiasmo, de acordo com bell hooks, significa o interesse do professor em despertar uma reflexão crítica sobre os temas geradores de entendimento do tema da justiça racial. Ele requer alguns elementos essenciais como a flexibilidade do programa de ensino, a participação ativa dos alunos e alunas nas discussões, o conhecimento individualizado dos alunos e alunas, a criação de uma atmosfera de cooperação na sala de aula e o fomento no interesse das experiências daqueles que sofrem as consequências da discriminação racial. A participação de todos os alunos e alunas deve ser algo amplamente estimulado para que se crie uma motivação para o engajamento do maior número possível de pessoas. A sala de aula deve ser um ambiente no qual os envolvidos possam se ver como uma comunidade aberta de aprendizado. A responsabilidade pela dinâmica da sala de aula precisa ser conjunta para que todas as pessoas possam estar abertas à possibilidade de criar um entendimento dos diferentes significados da justiça racial. Dessa forma, não podemos apresentar posições tradicionais sobre raça e racismo como compreensões definitivas desses temas, não podemos reduzir a bibliografia que baseará a discussão a autores brancos que defendem concepções tradicionais sobre o tema, nem àqueles que se calam diante dessa questão. Uma discussão coletiva sobre a justiça racial precisa estar baseada em uma pluralidade de perspectivas epistemológicas para que todos possam aprender a decodificar os diversos discursos e práticas destinadas a reprodução de uma ordem social baseada na subordinação de minorias raciais. Essas escolhas epistemológicas precisam operar de tal forma a servir como iluminadoras das outras; precisam complementar diversos aspectos relevantes para a discussão sobre a justiça racial, motivo pelo qual questões sobre perspectivas tradicionais de justiça devem ser complementadas e iluminadas com debates sobre epistemologias decoloniais, sobre epistemologias interseccionais, sobre epistemologias raciais críticas. Todas elas permitem a construção de elementos centrais para o debate a partir da experiência daqueles que são afetados por práticas discriminatórias.26


			Uma pedagogia politicamente engajada é um tipo de prática direcionada à transformação de concepções do mundo, mas também preocupada com a autoatualização das pessoas que participam desse processo. Ela deve ser um meio para que o indivíduo possa se sentir como um ator competente no processo educacional, o que passa pelo reconhecimento dele como alguém capaz de contribuir para debates acadêmicos, mas também que esse debate tenha como objetivo a construção de uma vida social mais integrada a partir de uma prática pedagógica engajada. O silêncio tradicional sobre o tema da justiça racial em nossas instituições de ensino superior faz com que membros de grupos raciais subordinados pensem que a experiência social deles como membros de minorias não seja um objeto relevante de reflexão jurídica, o que pode promover um processo de alienação desses alunos e alunas. Estes e estas podem ter uma experiência educacional mais integrada na medida em que debatam temas jurídicos com as práticas da vida que afetam aqueles que circulam dentro do espaço universitário. Isso é especialmente importante quando levamos em consideração o fato de que muitos membros de minorias raciais são afetados por diversos sistemas de dominação, o que torna a necessidade de construção de um ambiente de respeitabilidade e de engajamento ainda mais relevante para essas pessoas.27
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